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R E L A T Ó R I O

O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Relator): Trata-se de ação 
direta  de  inconstitucionalidade ajuizada pelo  Presidente  da  República, 
com fundamento no art. 103, I, da Constituição Federal, em desfavor do 
art.  33  da  Lei  14.020,  de  6  de  julho  de  2020  (conversão  da  Medida 
Provisória 936, de 1º de abril de 2020), sob alegação de descumprimento 
dos preceitos previstos no art. 30 da Emenda Constitucional  103, de 12 de 
novembro  de  2019,  bem  como  no  art.  113,  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais Transitórias, incluído pela Emenda Constitucional 95, de 
15 de dezembro de 2016.

O autor sustenta, inicialmente, que:

“A presente ação direta destina-se a impugnar o artigo 33 
da  Lei  no  14.020/2020,  inserido  pelo  Projeto  de  Lei  de 
Conversão  no  15/2020,  que  alterou  e  prorrogou,  até  31 
dezembro  de  2021,  a  denominada  desoneração  da  folha  de 
pagamento de 17 (dezessete) setores da economia, a exemplo de 
empresas  de  comunicação,  de  tecnologia  da  informação, 
transporte coletivo urbano rodoviário e metroviário, construção 
civil e têxtil (artigo 33). 

[...]
A desoneração da folha de pagamentos, que se encerraria 

em 31 de dezembro de 2020, foi, assim, prorrogada para 31 de 
dezembro de 2021. Logo, os mencionados setores da economia, 
em vez de voltarem a contribuir para a Previdência mediante 
recolhimento calculado sobre a folha, continuarão a contribuir 
sobre o valor da receita bruta1 , mediante alíquota reduzida.

[...]
No  entanto,  não  há  registro,  em  qualquer  fase  da 

tramitação legislativa, de apresentação de estimativas a respeito 
dos  impactos  orçamentários  e  financeiros  potencialmente 
gerados pela inserção do mencionado dispositivo. A ausência 
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de qualquer avaliação a esse respeito fulmina por completo a 
validade  do  diploma  aprovado,  pois  desrespeita,  de  forma 
ampla, os preceitos fundamentais republicano, democrático, do 
Estado  de  direito  e  do  devido  processo  legal  e,  de  modo 
particularizado,  a  norma  do  artigo  113  do  ADCT  da 
Constituição.” (doc. eletrônico 1, fls. 2-4).

Sustenta, adiante, o seguinte:

“Segundo a Lei  de Responsabilidade Fiscal,  a concessão 
ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deve observar as seguintes 
condicionantes: 

(i)  deverá  estar  acompanhada  de  estimativa  do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes;

(ii)  deve  ser  compatível  com  a  lei  de  diretrizes 
orçamentárias;

(iii)  deve,  ainda,  atender  a  pelo  menos  uma  das 
seguintes condições:

iii.i)  demonstração  pelo  proponente  de  que  a 
renúncia foi considerada na estimativa de receita da 
lei orçamentária, na forma do artigo 12, e de que não 
afetará  as  metas  de  resultados  fiscais  previstas  no 
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou

iii.ii)  estar  acompanhada  de  medidas  de 
compensação, no período mencionado no caput, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação 
de  alíquotas,  ampliação  da  base  de  cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

[...]
Contudo, a efetivação das exigências normativas da LRF 

encontrou  diversos  obstáculos  para  se  tornar  realidade.  Sem 
dúvida  alguma,  um dos  aspectos  que frustrou  a  assimilação 
institucional desses padrões jurídicos foi a hierarquia normativa 
infraconstitucional da previsão.  Na prática, o estabelecimento 
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de parâmetros jurídicos de processo legislativo fora do texto 
constitucional  impediu  que  violações  sejam  censuradas  de 
forma rigorosa pelo controle jurisdicional. 

Como forma de  aplacar  esse  problema,  o  Constituinte 
Derivado entendeu de  soerguer  parte  da  normatividade  da 
LRF  para  o  plano  constitucional. Ao  estabelecer  o  Novo 
Regime Fiscal da União, a  Emenda Constitucional  nº 95/2016 
incorporou à parte final do ADCT um regime normativo que, 
de forma geral, vincula o crescimento das despesas primárias 
da União à variação inflacionária verificada anualmente (artigo 
107, § 1º, incisos I e II, do ADCT11).” (doc. eletrônico 1, fls. 9-11, 
grifos no original).

Destaca, ainda:

“Não  obstante  o  progressivo  amadurecimento  desse 
importante padrão decisório, a derrubada do veto aposto pelo 
Presidente da República ao Projeto de Lei de Conversão no 15, 
de 2020, implica frontal violação ao  dispositivo veiculado pelo 
artigo 113 do ADCT. 

Conforme salientado nas razões de veto, não houve, em 
nenhum  momento  da  tramitação  legislativa,  a  consideração 
devida  de  potenciais  implicações  do  projeto  em  termos 
orçamentário-financeiros. 

Embora  a  análise  da  CFT  seja  uma  medida  de  muito 
relevante qualificação dos debates parlamentares realizados na 
Câmara dos Deputados já há algum tempo, não há registro de 
tramitação por essa instância. 

Ao suprimir fase deliberativa crucial para a consideração 
da  viabilidade  orçamentário-financeira  da  prorrogação  da 
desoneração da folha de pagamentos até 2021, a derrubada do 
veto presidencial que havia sido aposto ao artigo 33 da Lei no 
14.020/2020  violou  os  preceitos  fundamentais  antes  referidos 
além de malferir, de modo flagrante, o artigo 113 do ADCT.

[...]
Nesse  contexto,  a  tentativa  de  estender  a  concessão  de 
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benefício  tributário  até  dezembro  de  2021  não  está 
fundamentadamente  justificada  no  contexto  de  combate  aos 
efeitos  negativos  da  Covid/19,  além  de  ultrapassar  o  prazo 
previsto pelo artigo 3º da Emenda Constitucional no 106. 

Dessa  forma,  seria  necessária,  além  da  observância  – 
obrigatória  e  autônoma  –  ao  artigo  113  do  ADCT,  a 
demonstração  do  cumprimento  do  artigo  14  da  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal  para que fosse válida a expansão do 
gasto tributário.”(doc. eletrônico 1, fls. 14-16).

  
Ao  tratar  da  inserção  de  um  tema  sem  pertinência  temática  no 

projeto de lei de conversão de medida provisória, bem como da violação 
ao art. 195, § 9º, da CF e ao art. 30 da EC 103/2019, aponta o seguinte: 

“Além de ter aprovado renúncia fiscal sem a observância 
dos  16  requisitos  mencionados  anteriormente,  a  inclusão  do 
artigo  33  na  Lei  no  14.020/2020  também  afronta  a  noção  de 
devido  processo  deliberativo  em  outra  vertente,  relativa  à 
pertinência temática com o teor originalmente veiculado pela 
MP nº  936/2020.  Isso  porque a  MP nº  936/2020  foi  veiculada 
basicamente para introduzir no ordenamento brasileiro normas 
de  cunho  trabalhista  voltadas  a  permitir  a  manutenção  de 
vínculos  de  emprego  durante  o  período  mais  crítico  de 
paralisação da economia devido ao enfrentamento da pandemia 
da Covid-19. 

[...]
A  despeito  dessa  clara  limitação  temática,  durante  o 

processamento  do  projeto  de  conversão  em  lei,  foram 
acrescentados  à  MP  nº  936/2020  dispositivos  voltados  a 
promover  uma  mudança  de  amplo  espectro  no  regime  de 
recolhimento  da  contribuição  previdenciária  devida  sobre  a 
folha  de  pagamento,  com  proposta  de  alteração  da  Lei  nº 
12.546/2011, que acabou vingando. 

No entanto, conforme anotado nas razões do veto aposto 
pelo  Presidente  da  República,  essa  iniciativa  atenta  contra 
entendimento firmado pelo  Plenário  desse  Supremo Tribunal 

6 

Cóp
ia



ADI 6632 / DF 

Federal a respeito da ilegitimidade de inserção, em projetos de 
conversão, de temas alheios àqueles veiculados originalmente 
pela autoridade presidencial. 

[...] com base na autorização concedida pela Constituição, 
a  Lei  no  12.456/2011  permitiu  a  substituição  da  contribuição 
previdenciária  patronal  incidente  sobre  a  folha  de  salários 
(incisos  I  e  III  do  artigo  22  da  Lei  nº  8.212/1991)  por  uma 
contribuição  incidente  sobre  a  receita  bruta  –  Contribuição 
Previdenciária  sobre  a  Receita  Bruta  (CPRB)  –  de  modo  a 
reduzir a carga da contribuição previdenciária a ser paga pelas 
empresas.

Este mecanismo se dirige a dezessete setores da economia, 
elencados  nos  artigos  7º  e  8º  da  Lei  no  12.456/2011,  e  se 
estenderia  até  31  de  dezembro  de  2020,  de  acordo  com  a 
redação dada a estes dispositivos pela Lei no 13.670/2018. 

Ocorre que, com o advento da Reforma da Previdência, e 
com vistas a proteger as bases de financiamento da seguridade 
social,  a  redação  do  §  9°  do  artigo  195  da  Constituição  foi 
alterada  para  excluir  a  possibilidade  de  adoção  de  base  de 
cálculo  diferenciada  para  as  contribuições  pagas  pelo 
empregador, empresa ou entidade a ela equiparada incidentes 
sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste  serviço,  mesmo  sem vínculo  empregatício  (artigo  195, 
inciso I, alínea ‘a’, da Constituição). 

[...]
Dessa forma, quaisquer novos benefícios que estabeleçam 

base de cálculo diferenciada para o tributo do inciso I, alínea ‘a’, 
do artigo 195 da Constituição – o que se entende configurado na 
hipótese  de  ampliação  dos  beneficiários  ou  prorrogação  de 
prazo  dos  benefícios  existentes  –  envolvem  situações  de 
vigência  posterior  à  entrada  em  vigor  da  Emenda 
Constitucional nº 103/2019, razão pela qual traduzem afronta ao 
§ 9º do artigo 195 da Constituição.” (doc. eletrônico 1, fls. 17-21, 
grifos no original).
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Alude, ainda:

“Vale registrar, outrossim, que a renúncia de receita afeta 
de  modo  acentuado  o  resultado  primário  global  da  União, 
elevando ainda mais os déficits primários e a dívida pública. De 
acordo  com  dados  do  Banco  Central,  constantes  da  Nota 
Técnica  SEI  nº  50015/2020/ME  do  Ministério  da  Economia 
(SEI/ME – 11662439, em anexo), a Dívida Líquida do Governo 
Geral cresceu de cerca de R$ 1,9 trilhão, em dezembro de 2014, 
para cerca de R$ 4,8 trilhões em setembro de 2020 (de 33,2% 
para 67,1% do PIB no referido período). 

A Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) passou de cerca 
de R$ 3,3 trilhões, em dezembro de 2014, para R$ 6,5 trilhões 
em setembro de2020 (de 56,3% para 90,6% do PIB no referido 
período). 

A projeção do Resultado Financeiro do Regime Geral de 
Previdência  Social  (RGPS)  para  o  ano  de  2020  é  de  uma 
arrecadação de R$ 398,4 bilhões e uma despesa financeira com 
benefícios  previdenciários  da  ordem  de  R$  672,7  bilhões, 
gerando um déficit  da ordem de R$ 274,3 bilhões no ano de 
2020, considerando a projeção do 4º bimestre da avaliação de 
receitas  e  despesas  primárias.  Certamente,  neste  ano,  houve 
efeitos  negativos  da  pandemia  sobre  a  arrecadação,  com 
provável queda das receitas do RGPS. “ (doc. eletrônico 1, fl. 23)

Requer,  liminarmente,  a  suspensão  dos  efeitos  do  art.  33  da  Lei 
14.020/2020, formulando seu pleito nos seguintes termos:

“Quanto  ao  primeiro  requisito,  tem-se  que  a 
verossimilhança  das  alegações  expostas  na  presente  inicial 
restou  satisfatoriamente  demonstrada,  considerando-se  que 
pelo  menos  um  dos  conteúdos  mínimos  do  postulado  do 
devido procedimento de elaboração normativa - o artigo 113 do 
ADCT - foi flagrantemente desconsiderado, acarretando déficit 
deliberativo  já  censurado  pela  jurisprudência  deste  Supremo 
Tribunal Federal. 
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A par  disso,  cumpre  repisar  que a  urgência  da  liminar 
postulada se justifica na medida em que a derrubada do veto 
aposto  pelo  Presidente  da  República  e  a  promulgação  do 
dispositivo impugnado possui graves consequências financeiras 
para o erário federal.

[...]
Nos  termos  da  Portaria,  os  valores  de  renúncia 

previdenciária serão informados pela Receita Federal do Brasil 
à Secretaria do Tesouro Nacional – STN, com quatro meses de 
defasagem. Tal defasagem irá promover uma transferência não 
prevista de R$ 4,9 bilhões, em 2021, que equivalem aos valores 
a serem renunciados nos meses de janeiro a agosto daquele ano, 
e  de  R$  4,9  bilhões  em  2022,  que  representam  os  valores 
esperados de renúncia para os meses de setembro a dezembro 
de 2021. 

Ocorre  que,  por  se  tratar  de  transferências  de  recursos 
financeiros do Tesouro Nacional para o FRGPS, o ressarcimento 
da  desoneração  da  folha  de  pagamentos  possui  aspectos  de 
despesa, estando, portanto, sujeito às regras do Teto de Gastos.

Em conclusão, além de representar perda de receita para 
a União, da ordem de R$ 10 bilhões, em 2021, a rejeição ao veto 
presidencial à prorrogação da folha de pagamentos instituída 
pela Lei no 12.546/2011 irá  exercer pressão ostensiva sobre a 
regra constitucional estabelecida pela Emenda Constitucional 
no  95/2016,  que  instituiu  o  Teto  de  Gastos  Públicos, 
suprimindo a possibilidade de realização de outras despesas, 
cuja alocação foi estabelecida de modo procedimentalmente 
legítimo. ”  (doc. eletrônico 1, fls. 29-30, grifos no original).

No mérito, requereu a confirmação da medida liminar, declarando-
se a inconstitucionalidade do preceito questionado.

Tendo em vista a relevância da matéria e o seu especial significado 
para  a  ordem  social  e  a  segurança  jurídica,  adotei  o  procedimento 
abreviado previsto no art. 12 da Lei 9.868/1999, solicitando informações às 
autoridades  envolvidas  na  elaboração  da  norma  questionada  (doc. 
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eletrônico 18). 

Em  suas  informações,  o  Senado  Federal  defendeu  a  validade 
constitucional da norma impugnada, pontuando que o seu objetivo foi 
viabilizar a continuidade das atividades laborais e empresariais,  o que 
demonstraria a identidade temática do preceito com o projeto original 
que resultou na edição da Lei 14.020/2020 (doc. eletrônico 93). 

Disse  que  o  mecanismo  de  desoneração  é  temporário,  para 
enfrentamento  de  condições  adversas  transitórias,  submetendo-se  ao 
regime excepcional da EC 106/2020, suspensivo de exigências legais para 
atos de concessão de benefícios fiscais. 

Rebateu a alegada afronta ao art. 195, § 9º, da CF/1988, reportando-se 
às  razões  apresentadas  quando  da  rejeição  do  veto  presidencial  ao 
dispositivo, no sentido de que: 

“O  intuito  perseguido  pelo  normativo  foi  introduzir 
mecanismos  de  estímulo  ao  emprego  e  de  estímulo  a 
continuidade  das  atividades  empresariais.  O  artigo  33  que 
prorrogou a  desoneração  da  folha  salarial  por  mais  um ano 
objetivou exatamente a continuidade das atividades laborais e 
empresariais. Todos  os  mecanismos  criados  pela  Lei  nº 
14.020/2020 objetivam a criação de alternativas legais de efetiva, 
rápida  e  temporária  redução  dos  custos  incidentes  sobre  as 
remunerações  dos  empregados,  incluindo  a  prorrogação  da 
desoneração  da  folha  até  dia  31/12/2021,  incentivando  a 
continuidade das empresas (e das relações de trabalho) durante 
este momento drástico de pandemia. 

Não há, portanto, que se falar de inconstitucionalidade 
formal  da  legislação  aprovada,  tendo  em  vista  a  completa 
identidade temática verificada no caso ora em exame. 

Da mesma forma, não merece prosperar a argumentação 
de inconstitucionalidade do artigo 33 frente ao Regime Fiscal 
instituído pela EC n. 95. A Medida Provisória nº 936/2020 e a Lei 
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nº  14.020/2020  estão  dentro  de  um  contexto  da  pandemia 
mundial do [sic] COVID-19. A elaboração e a implementação da 
indigitada legislação ocorre, e ocorrerá, na vigência de estado 
de emergência sanitária, como bem explicitado na Exposição de 
Motivos da Medida Provisória nº 936/2020: 

‘as  medidas  de  isolamento  e  de  quarentena 
necessárias  à  contenção  da  transmissão  do  vírus  e, 
consequentemente,  à  redução  no  número  de  casos  da 
doença  Covid-19  e  de  mortes,  provocaram um impacto 
abrupto  e  sem  precedentes  no  setor  produtivo  e  nas 
relações  de  trabalho,  ao  se  considerar  as  normas 
trabalhistas vigentes. Assim sendo, como forma de mitigar 
os danos sociais  e econômicos,  são apresentadas  opções 
adicionais  que  contribuirão  para  a  manutenção  dos 
vínculos empregatícios durante esse período. Além disso, 
como as muitas outras ações recém implementadas pelo 
Governo Federal, a edição de uma Medida Provisória se 
justifica  em  função  das  recomendações  imediatas  de 
isolamento dos trabalhadores em suas residências, com a 
manutenção, na medida do possível, da segurança jurídica 
e  da  razoabilidade  frente  ao  imprevisível’.“  (doc. 
eletrônico 93, fls. 9-11, grifos no original). 

A Advocacia-Geral  da  União  reiterou  os  argumentos  trazidos  na 
peça inicial, requerendo a procedência do pedido (peça eletrônica 137). 

A  Procuradoria-Geral  da  República  manifestou-se  pela 
improcedência do pedido inicial, em parecer assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 
33  DA  LEI  14.020/2020.  DESONERAÇÃO  DA  FOLHA  DE 
PAGAMENTO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO. EPIDEMIA 
DE  COVID-19.  MEDIDA  DE  ENFRENTAMENTO. 
PROGRAMA  EMERGENCIAL  DE  MANUTENÇÃO  DO 
EMPREGO  E  DA  RENDA.  REGIME  EXTRAORDINÁRIO 
FISCAL  DA  EC  Nº  106/2020.  ENTRAVES  FISCAIS. 
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RELATIVIZAÇÃO.  CONSTITUCIONALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. 

1.  É constitucional  a prorrogação de benefício tributário 
em  período  de  emergência  sanitária,  para  valer  por  tempo 
determinado,  como  medida  de  enfrentamento  direcionada  à 
preservação do emprego, da renda e da atividade empresarial.

2. A desoneração temporária da folha de pagamentos de 
determinados  setores  é  abarcada  pelo  regime  extraordinário 
fiscal  estabelecido  pela  EC  106/2020,  nele  encontrando  seu 
fundamento  de  validade,  não  estando  sujeita, 
excepcionalmente,  às  limitações  quanto  ‘à  concessão  ou  à 
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita’.

3. O benefício da desoneração da folha de pagamentos é 
medida temporária e vinculada a ato normativo direcionado à 
manutenção  do  emprego  e  da  renda,  severamente  atingidos 
pela  epidemia,  adiando-se  o  debate  acerca  da  validade  da 
prorrogação à luz da EC 103/2019, para incidir em período de 
normalidade.

—  Parecer  pela  improcedência  do  pedido.”  (doc. 
eletrônico 164, fl. 1) 

Deferi  a  habilitação,  como  amici  curiae,  de diversas entidades,  por 
entender que os argumentos apresentados em suas manifestações estão 
contemplados na exordial desta ação objetiva (doc. eletrônico 166).

É o relatório.
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.632 DISTRITO FEDERAL

V O T O

O  Senhor  Ministro  Ricardo  Lewandowski  (Relator):  Bem 
examinados  os  autos,  rememoro  que  se  trata  de  ação  direta  de 
inconstitucionalidade ajuizada pelo Presidente da República em face do 
art. 33 da Lei 14.020/2020, que prorrogou até 31/12/2021, a desoneração da 
folha  de  pagamento  de  determinados  setores  da  economia,  com  a 
substituição da contribuição previdenciária patronal de 20% - incidente 
sobre a totalidade das remunerações - pela contribuição previdenciária 
sobre a receita bruta. 

Trata-se  de  legislação  fruto  da  conversão  da  MP  936/2020,  que 
instituiu  o  Programa  Emergencial  de  Manutenção  do  Emprego  e  da 
Renda, editada no contexto das políticas públicas de enfrentamento da 
pandemia  da  Covid-19.  A alteração  que  resultou  na  prorrogação  da 
desoneração da folha de pagamento,  pontuo, não integrava o texto da 
referida MP, sendo incluída somente quando houve a sua conversão na 
Lei 14.020/2020. 

Transcrevo,  preliminarmente,  o  teor  do  dispositivo  questionado, 
verbis: 

“Art. 33. A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

‘Art. 7º Até 31 de dezembro de 2021, poderão contribuir 
sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas canceladas e 
os  descontos  incondicionais  concedidos,  em  substituição  às 
contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991: 

[…]
Art.  8º Até 31 de dezembro de 2021, poderão contribuir 

sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas canceladas e 
os  descontos  incondicionais  concedidos,  em  substituição  às 
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contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991: […]”

Para  melhor  aclarar  a  questão  em debate,  é  oportuno  fazer  uma 
digressão temporal relativamente ao panorama legislativo das chamadas 
medidas de desoneração da folha de pagamento em momento anterior à 
terrível crise sanitária decorrente da pandemia global da Covid-19. 

Com efeito, a redação do art. 195, § 9º, da CF, instituiu o benefício de 
desoneração  da  folha  de  pagamento  de  empresas  atuantes  em 
determinados  setores  da  economia  –  no  que  toca  à  incidência  da 
contribuição  previdenciária  patronal  sobre  o  faturamento  –,  o  que  foi 
implementado, sob o prisma infraconstitucional, pela Lei 12.546/2011, e 
estendido,  periodicamente,  por prazos subsequentes.  Tais prorrogações 
ocorreram mediante alteração dos seus arts. 7º e 8º pela MP 563/2012, pela 
Lei  12.715/2012,  pela  MP 651/2014,  pelas  Leis  13.043/2014,  13.161/2015, 
13.670/2018 e, por fim, pela Lei 14.020/2020.

A regra  constitucional  supracitada  (com a  redação  pretérita  dada 
pela EC 47/2005 e, posteriormente, pela EC 20/1998), no que diz respeito à 
contribuição social incidente sobre a folha de salários, estabelecia que as 
contribuições  sociais  previstas  no  caput do  art.  195,  dentre  elas,  a 
incidente sobre a folha de salários, poderiam “ter alíquotas ou bases de 
cálculo  diferenciadas,  em razão  da  atividade  econômica,  da  utilização 
intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural 
do  mercado  de  trabalho”.  Ocorre  que,  com  a  promulgação  da  EC 
103/2019,  a qual alterou o sistema de previdência social,  o instituto da 
desoneração passou a conter o seguinte regramento:

“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade,  de  forma  direta  e  indireta,  nos  termos  da  lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 
contribuições sociais: 
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I  -  do  empregador,  da  empresa  e  da  entidade  a  ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
[...]
§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput 

deste artigo poderão ter  alíquotas diferenciadas  em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do 
porte  da  empresa  ou  da  condição  estrutural  do  mercado  de 
trabalho,  sendo  também  autorizada  a  adoção  de  bases  de 
cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas "b" e "c" do 
inciso I do caput.” (grifei)

O art. 30 da EC 103/2019 ressalvou da vedação então instituída as 
“contribuições que substituam a contribuição de que trata a alínea  a do 
inciso I do caput do art. 195 da Constituição Federal instituídas antes da 
entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional”.  A  prorrogação 
imediatamente anterior àquela, levada a cabo pela norma ora impugnada, 
foi  prevista  na  Lei  13.670/2018  –  quando  ainda  não  havia  a  vedação 
advinda da EC 103/2019 –, com vigência até 31/12/2020.

Pois bem. Promulgada a EC 106/2020, instituindo, como medida de 
enfrentamento da pandemia, o “regime extraordinário fiscal, financeiro e 
de contratações”, o seu art. 3º assim dispôs:

“Art. 3º Desde que não impliquem despesa permanente, as 
proposições  legislativas  e  os  atos  do  Poder  Executivo  com 
propósito  exclusivo  de  enfrentar  a  calamidade  e  suas 
consequências  sociais  e  econômicas,  com  vigência  e  efeitos 
restritos à sua duração, ficam dispensados da observância das 
limitações  legais  quanto  à  criação,  à  expansão  ou  ao 
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento 
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de  despesa  e  à  concessão  ou  à  ampliação  de  incentivo  ou 
benefício  de  natureza  tributária  da  qual  decorra  renúncia  de 
receita.” (grifei)

 Volvendo aos argumentos trazidos na peça inicial, de fato, não há 
dúvidas de que toda renúncia fiscal deverá ser precedida de aprofundado 
estudo orçamentário e financeiro, a fim de que determinada redução na 
carga tributária seja justificável, sob pena de ofensa ao art. 113 do ADCT, 
o qual estipula que “a proposição legislativa que crie ou altere despesa 
obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa 
do seu impacto orçamentário e financeiro”. Contudo, no caso em exame, 
observa-se que tais requisitos legais foram observados durante o processo 
legislativo que resultou na conversão da MP 936/2020 e, posteriormente, a 
promulgação do art.  33  da Lei  14.020/2020.  Aliás,  esse  exame também 
ocorreu no momento da deliberação legítima e formalmente hígida do 
Congresso Nacional, quando rejeitado o veto presidencial por expressivos 
430 votos a 33 na Câmara dos Deputados, e por 64 votos a 2 no Senado 
Federal. 

Faço  referência,  por  relevante,  que  o  art.  36  da  Lei  14.020/2020  - 
também vetado pelo  Presidente  da  República  -  já  previa  que o  Poder 
Executivo Federal estimaria o montante da renúncia fiscal e o incluiria 
nas  diretrizes  orçamentárias,  conforme  disposto  no  art.  165  da  CF, 
visando atender às exigências dispostas na acima aludida regra do art. 
113 do ADCT. Ademais, ao tempo da rejeição do veto presidencial, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o ano de 2021 ainda não havia 
sido aprovada pelo Congresso Nacional, razão pela qual o cumprimento 
do teor da referida regra constitucional não se aplica ao caso em comento. 

A  necessária  análise  dos  impactos  orçamentários  e  financeiros 
também é constatado ao se ver que o Congresso Nacional aprovou o texto 
base do Projeto de Lei 9/2020-CN, decorrente da Mensagem Presidencial 
179/2020,  que justamente estabeleceu a LDO referente ao ano de 2021, 
incluindo no próximo ano a prorrogação da desoneração e seus efeitos, 
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em atenção ao requisito do art. 14, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC 101/2000).

Observa-se, assim, que, ao contrário das alegações iniciais quanto à 
suposta  inovação  legislativa,  a  desoneração  da  folha  de  pagamento  é 
medida criada ainda no ano de 2011, precisamente com o intuito de gerar 
empregos  e  reduzir  a  carga  tributária  para  as  empresas,  não  se 
enquadrando, a toda evidência, no conceito de novo benefício. 

Também não prospera o argumento de ofensa ao § 9º do art. 195 da 
CF.  Com efeito,  art.  30  da  EC  103/2019  admite  de  forma   expressa  a 
manutenção  do  regime  de  substituição  da  base  de  incidência  da 
contribuição previdenciária em vigor na data da promulgação da referida 
alteração constitucional. Veja-se: 

“Art.  30.  A vedação de diferenciação ou substituição de 
base de cálculo decorrente do disposto no § 9º do art. 195 da 
Constituição  Federal  não  se  aplica  a  contribuições  que 
substituam a contribuição de que trata a alínea a do inciso I do 
caput  do art. 195 da Constituição Federal  instituídas antes da 
data  de  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional.” 
(grifei)

Em que pese aos esforços argumentativos da peça de ingresso,  as 
contribuições  instituídas  anteriormente  à  promulgação  da  referida 
emenda constitucional não sofreram a limitação de diferenciação de base 
de  cálculo.  O  constituinte  derivado  foi  assertivo  ao  usar  o  termo 
“instituídas”,  o  que  não  se  aplica  à  espécie,  uma vez  que  a  previsão 
contida na Lei 14.020/2020, como acima afirmado, não cria desoneração, 
apenas  prorroga  o  regime  vigente  quando  da  promulgação  da  nova 
emenda  à  constituição.  Com  a  devida  vênia  aos  entendimentos  em 
sentido  contrário,  tenho  que  a  prorrogação  do  prazo  de  validade  da 
substituição  não  pode  ser  considerada  uma  nova  instituição,  por  não 
traduzir um novo regime, mas sim a manutenção de um regime já vigente 
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e autorizado por força da EC 103/2019. Tanto é verdade que não houve a 
inclusão  de  novos  beneficiários,  alteração  de  alíquotas  ou  quaisquer 
outros elementos que configurem a sua substituição.

Com  efeito,  a  mera  prorrogação  do  prazo  de  validade  da 
substituição,  a  rigor,  não  pode  ser  considerada  uma  nova  instituição. 
Penso que  os regimes da instituição e da prorrogação não se confundem: 
o  primeiro  refere-se  à  instituição  de  novas  desonerações,  enquanto  o 
último  é  afeto  apenas  à  prorrogação  de  medidas  já  concedidas.  Tal 
interpretação  também  se  deu  quando  o  STF  interpretou  as  alterações 
trazidas pela EC 37/2002, na parte em que acrescentou os novos arts. 84 e 
85 ao ADCT, como se lê no voto da Ministra Ellen Gracie, relatora da ADI 
2.666/DF. Confira-se: 

“No que tange à alegada inconstitucionalidade material, 
reputo-a inexistente. O § 4º, inciso IV do art. 60 da Constituição 
veda a deliberação quanto a proposta de emenda tendente a 
abolir  os  direitos  e  garantias  individuais.  Proibida,  assim, 
estaria a deliberação de emenda que se destinasse a suprimir do 
texto  constitucional  o  §  6º  do  art.  195,  ou  que  excluísse  a 
aplicação desse preceito a uma hipótese em que, pela vontade 
do constituinte originário, devesse ele ser aplicado. A presente 
hipótese,  no  entanto,  versa  sobre  a  incidência  ou  não  desse 
dispositivo, que se mantém incólume no corpo da Carta, a um 
caso concreto. 

Não houve, no texto promulgado da emenda em debate, 
qualquer  negativa  explícita  ou  implícita  de  aplicação  do 
princípio contido no § 6º do art. 195 da Constituição. Se o poder 
constituinte reformador, ao promulgar a emenda, tivesse posto 
a cobrança da contribuição social a salvo desse princípio, aí sim 
haveria  inconstitucionalidade,  pois  o  Plenário deste  Supremo 
Tribunal, ao julgar a ADIn nº 939/DF (rel. Min. Sydney Sanches, 
DJ 18.03.94), onde se impugnou a Emenda Constitucional nº 3, 
de 17 de março de 1993,  que autorizou a União a instituir  o 
IPMF, considerou que o princípio da anterioridade, por ser uma 
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garantia individual do contribuinte (art.  150, III,  b da CF), se 
insere no rol das cláusulas pétreas imunes à atuação do poder 
constituinte  reformador  (art.  60,  §  4º,  IV  da  CF).  O  mesmo 
entendimento foi esposado no julgamento da ADIn nº 1497/DF 
(rel. Min. Carlos Velloso).

A Emenda Constitucional  nº  37,  no  entanto,  não trouxe 
nenhuma ofensa ao princípio da anterioridade nonagesimal. Se 
a prorrogação da vigência  da CPMF se afeiçoasse à hipótese 
normativa  descrita  no  §  6º  do  art.  195  da  Constituição,  a 
obediência  à  noventena  seria  incontroversa,  já  que  este 
preceptivo,  como  já  disse,  se  mantém  incólume  no  texto 
constitucional,  apto  a  gerar  efeitos  sobre  as  hipóteses  nele 
previstas,  não  sendo  necessária  previsão  expressa  de  sua 
aplicação  no  corpo  da  emenda. A  prorrogação  em  questão, 
porém,  pela  sua  natureza,  não  se  subsume a  nenhuma das 
duas hipóteses em que se tem como obrigatória a observância 
do  prazo  nonagesimal:  instituição  ou  majoração  da 
contribuição social.” (grifei)

 
Prosseguindo,  entendo  haver  clara  pertinência  temática  entre  as 

emendas  parlamentares  que  prorrogam  a  desoneração  da  folha  de 
salários  e  a  MP 936/2020,  como se  vê  da  leitura  da  sua  exposição  de 
motivos,  voltada  à  preservação  do  emprego  e  da  renda,  garantia  da 
continuidade das  atividades empresariais  e  redução do  impacto  social 
diante da paralisação de atividades e restrição de mobilidade, verbis:

“Senhor Presidente da República,
Submeto à sua apreciação proposta de Medida Provisória 

que  institui  o  Programa  Emergencial  de  Manutenção  do 
Emprego  e  da  Renda  e  dispõe  sobre  medidas  trabalhistas 
complementares,  para  o  enfrentamento  da  emergência  em 
saúde  pública  de  importância  internacional  em  razão  da 
infecção  humana  pelo  novo  coronavírus  (Covid-19),  com  o 
objetivo  de  preservar  o  emprego  e  a  renda,  garantir  a 
continuidade das atividades empresariais, bem como reduzir o 
impacto social diante da paralisação de atividades e restrição de 
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mobilidade. 
Constituem-se, para tanto, como medidas que integram o 

Programa  Emergencial  de  Manutenção  do  Emprego  e  da 
Renda, o benefício emergencial de preservação do emprego e da 
renda,  a  redução  proporcional  temporária  de  jornada  com 
redução de salários e a suspensão temporária do contrato de 
trabalho. 

A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispõe sobre as 
medidas urgentes necessárias à prevenção, controle e contenção 
dos  riscos,  danos  e  agravos  à  saúde  pública.  No  entanto,  o 
evento é complexo e demanda atuação não apenas no setor de 
saúde, mas esforço conjunto de diferentes áreas governamentais 
e  da  sociedade,  para  que  os  impactos  econômicos  e  sociais 
sejam minimizados até que o estado de emergência se encerre.

As medidas de isolamento e de quarentena necessárias à 
contenção  da  transmissão  do  vírus  e,  consequentemente,  à 
redução no número de casos da doença Covid-19 e de mortes, 
provocaram um impacto abrupto e sem precedentes no setor 
produtivo  e  nas  relações  de  trabalho,  ao  se  considerar  as 
normas trabalhistas vigentes. 

Assim sendo, como forma de mitigar os danos sociais e 
econômicos,  são  apresentadas  opções  adicionais  que 
contribuirão  para  a  manutenção  dos  vínculos  empregatícios 
durante esse período. Além disso, como as muitas outras ações 
recém implementadas pelo Governo Federal, a edição de uma 
Medida Provisória  se  justifica  em função das  recomendações 
imediatas de isolamento dos trabalhadores em suas residências, 
com  a  manutenção,  na  medida  do  possível,  da  segurança 
jurídica.

Dado o presente quadro de rápida propagação da doença, 
a velocidade de reação do Poder Público é condição de urgência 
para  que  se  garanta  a  proteção  e  recuperação  da  saúde  da 
população brasileira. De igual modo são urgentes as medidas 
que  venham  a  preservar  o  emprego  e  a  renda  para  que  os 
trabalhadores tenham condições de manter  o  atendimento às 
necessidades básicas de suas famílias. A relevância, por sua vez, 
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deve-se à situação de pandemia que representa alto risco não 
apenas à saúde pública, mas à estabilidade econômica e social, 
decorrente da abrupta queda de a e da razoabilidade frente ao 
imprevisível.”  

Assim,  é  nítido  que  a  temática  da  MP  936/2020  reside  na 
preservação  do  emprego  e  da  renda  diante  da  abrupta  queda  da 
atividade econômica no contexto da pandemia. Sim, porque as incertezas 
do momento vivido permitiam a adoção de medidas que prometessem a 
manutenção  de  empregos  e,  consequentemente,  da  renda  dos 
trabalhadores,  sem  prejuízo  da  observância  do  ordenamento 
constitucional  e  legal  do  País.  O  combate  aos  efeitos  deletérios  da 
pandemia  que  ainda  grassa  entre  nós  e  em todo  o  mundo  exigiu  tal 
interpretação  por  parte  do Poder Legislativo  federal,  que decidiu pela 
manutenção dos então vigentes mecanismos de desoneração.

Neste  aspecto,  é  possível  afirmar que a reoneração da folha,  caso 
fosse implementada em janeiro de 2021, levaria a inúmeras demissões, 
levando-se em conta, ainda, que o desemprego já alcança o recorde de 
14,7%  da  população  ativa  do  País  para  o  1º  trimestre  de  2021,  e 
corresponde  a  14,8  milhões  de  pessoas,  conforme  dados  do  Instituto 
Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  -IBGE  (disponível  em 
https://www.ibge.gov.br/explica/desemprego.php  https://www.ibge.gov.br  
/explica/desemprego.php, acessado em 28/7/2021).

 
Passando à alegação de ofensa à Lei de Responsabilidade Fiscal, vale 

rememorar  o  entendimento  assentado  pelo  Plenário  do  STF  no 
julgamento  da  ADI  6.357/DF,  relator  Ministro  Alexandre  de  Moraes, 
quando  reconhecida  a  possibilidade  de  excepcional  afastamento  da 
incidência dos arts. 14, 16, 17 e 24 daquele diploma legal durante o estado 
de calamidade pública,  para fins de combate integral  da pandemia da 
Covid-19. O acórdão ficou assim ementado:

“REFERENDO DE MEDIDA CAUTELAR. AÇÃO DIRETA 

9 

Cóp
ia



ADI 6632 / DF 

DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF). ARTS. 14, 16, 17 e 24. LEI 
DE  DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS  (LDO/2020).  ART.  114, 
CAPUT, E PARÁGRAFO 14. INTERPRETAÇÃO CONFORME 
À  CONSTITUIÇÃO.  AFASTAMENTO  DA  EXIGÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  DE  ADEQUAÇÃO  E  COMPENSAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIAS.  CRIAÇÃO  E  EXPANSÃO  DE 
PROGRAMAS  PÚBLICOS  DESTINADOS  AO 
ENFRENTAMENTO  DA  PANDEMIA  CAUSADA  PELA 
COVID-19.  PROTEÇÃO  DA  VIDA  E  DA  SAÚDE. 
CONFIRMAÇÃO  DA  MEDIDA  CAUTELAR. 
PROMULGAÇÃO  DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL 
106/2020. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. 
EXTINÇÃO DA AÇÃO. 

1. A Lei de Responsabilidade Fiscal instituiu um inovador 
modelo regulatório das finanças públicas, baseado em medidas 
gerais  de  transparência,  de  programação  orçamentária,  de 
controle e de acompanhamento da execução de despesas e de 
avaliação  de  resultados,  destinadas,  entre  outros  pontos,  a 
incrementar  a  prudência  na  gestão  fiscal  e  a  sincronizar  as 
decisões  tomadas  pelos  Estados  e  pelos  Municípios  com  os 
objetivos  macroeconômicos  estabelecidos  nacionalmente  pela 
União. 

2. No entanto, existem situações nas quais o surgimento 
de  condições  supervenientes  absolutamente  imprevisíveis 
afetam  radicalmente  a  possibilidade  de  execução  do 
orçamento planejado. Inteligência do art. 65 da LRF.

3.  O  surgimento  da  pandemia  de  COVID-19  representa 
uma condição superveniente absolutamente imprevisível e de 
consequências  gravíssimas,  que  afetará,  drasticamente,  a 
execução orçamentária anteriormente planejada.

4. O excepcional afastamento da incidência dos arts. 14, 
16, 17 e 24 da LRF e 114, caput, in fine, e § 14, da LDO/2020, 
durante o estado de calamidade pública e para fins exclusivos 
de combate integral da pandemia de COVID-19, não conflita 
com  a  prudência  fiscal  e  o  equilíbrio  orçamentário 
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intertemporal  consagrados  pela  LRF.  Realização  de  gastos 
orçamentários destinados à proteção da vida, da saúde e da 
própria subsistência dos brasileiros afetados pela gravidade 
da situação vivenciada.

5. Medica cautelar referendada.
6.  O  art.  3º  da  EC  106/2020  prevê  uma  espécie  de 

autorização  genérica  destinada  a  todos  os  entes  federativos 
(União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios)  para  a 
flexibilização  das  limitações  legais  relativas  às  ações 
governamentais  que,  não  implicando  despesas  permanentes, 
acarretem aumento de despesa.

7.  Em decorrência da promulgação da EC 106/2020,  fica 
prejudicada a Ação Direta de Inconstitucionalidade, por perda 
superveniente  de  objeto  e  de  interesse  de  agir  do  Autor. 
Precedentes.” (grifei)

Como bem pontuado pelo Ministro Alexandre de Morais  naquele 
julgado:

“O mecanismo previsto no artigo 14 da LRF destina-se a 
promover  um  diagnóstico  mais  preciso  do  montante  de 
recursos  públicos  de  que  o  Estado  abre  mão  por  atos  de 
renúncia  de  receita,  tendo  como  objetivo  principal  a 
qualificação  do  debate  legislativo  sobre  gastos  tributários,  a 
partir  da análise de duas condições (a)  uma condição básica, 
primariamente  exigível,  que  é  a  de  inclusão  da  renúncia  da 
receita na estimativa da lei  orçamentária;  e (b) uma condição 
alternativa,  secundariamente acionável,  mediante a efetivação 
de  medidas  de  compensação,  por  meio  de  elevação  de 
alíquotas,  da  expansão  da  base  de  cálculo  ou  da  criação  de 
tributo.

[...] 
O  desafio  que  a  situação  atual  coloca  à  sociedade 

brasileira  e  às  autoridades  públicas  é  da  mais  elevada 
gravidade, e não pode ser minimizado. A pandemia de COVID-
19  (Coronavírus)  é  uma  ameaça  real  e  iminente,  que  irá 
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extenuar a capacidade operacional do sistema público de saúde, 
com  consequências  desastrosas  para  a  população,  caso  não 
sejam adotadas medidas de efeito imediato, inclusive no tocante 
à  garantia  de  subsistência,  empregabilidade  e  manutenção 
sustentável das empresas. 

A temporariedade da não incidência dos artigos 14, 16, 17 
e 24 da LRF e 114, caput, in fine, e § 14, da LDO/2020 durante a 
manutenção  do  estado  de  calamidade  pública;  a 
proporcionalidade da medida que se aplicará, exclusivamente, 
para  o  combate  aos  efeitos  da  pandemia  do  COVID-19,  e  a 
finalidade maior de proteção à vida, à saúde e a subsistência de 
todos os brasileiros, com medidas sócio econômicas protetivas 
aos empregados e empregadores estão em absoluta consonância 
com  o  princípio  da  razoabilidade,  pois,  observadas  as 
necessárias  justiça  e  adequação  entre  o  pedido  e  o  interesse 
público.” 

De fato, o art. 14 da LRF impõe a organicidade, dentro do processo 
legislativo, quanto aos impactos fiscais de qualquer projeto de concessão 
de  benefícios  tributários.  Porém,  a  mesma  lei  estabelece  um  regime 
emergencial  para  os  casos  de  reconhecimento  de  calamidade  pública, 
quando poderá ser dispensada a recondução de limite da dívida e do 
cumprimento da meta fiscal, além do afastamento de eventuais sanções 
pelo descumprimento de limite de gastos com pessoal do funcionalismo 
público. Veja-se:

“Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida 
pelo  Congresso  Nacional,  no  caso  da  União,  ou  pelas 
Assembleias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, 
enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições 
estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais 
e a limitação de empenho prevista no art. 9º.

§  1º  Na  ocorrência  de  calamidade  pública  reconhecida 
pelo Congresso Nacional, nos termos de decreto legislativo, em 
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parte  ou  na  integralidade  do  território  nacional  e  enquanto 
perdurar a situação, além do previsto nos inciso I e II do caput:

I  -  serão  dispensados  os  limites,  condições  e  demais 
restrições aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, bem como sua verificação, para:

a) contratação e aditamento de operações de crédito;
b) concessão de garantias;
c) contratação entre entes da Federação; e
d) recebimento de transferências voluntárias;
II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e 

sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como 
será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único 
do  art.  8º  desta  Lei  Complementar,  desde  que  os  recursos 
arrecadados  sejam  destinados  ao  combate  à  calamidade 
pública;

III - serão afastadas as condições e as vedações previstas 
nos  arts.  14,  16  e  17  desta  Lei  Complementar,  desde  que  o 
incentivo  ou benefício  e  a  criação ou o  aumento da despesa 
sejam destinados ao combate à calamidade pública.

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo, observados os termos 
estabelecidos no decreto legislativo que reconhecer o estado de 
calamidade pública:

I - aplicar-se-á exclusivamente:
a)  às  unidades  da  Federação  atingidas  e  localizadas  no 

território  em  que  for  reconhecido  o  estado  de  calamidade 
pública  pelo  Congresso  Nacional  e  enquanto  perdurar  o 
referido estado de calamidade;

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários 
ao atendimento de despesas relacionadas ao cumprimento do 
decreto legislativo;

II  -  não  afasta  as  disposições  relativas  a  transparência, 
controle e fiscalização.

§  3º  No  caso  de  aditamento  de  operações  de  crédito 
garantidas pela União com amparo no disposto no § 1º deste 
artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária a alteração 
dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes.”
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Por fim, como destacou a Procuradoria-Geral da República:

“Ainda  que  o  fundamento  da  instituição  de  base  de 
cálculo  diferenciada  para  a  contribuição  patronal  seja 
ordinariamente outro – e a partir daí surgirão questionamentos 
como o da possibilidade ou não de sua prorrogação após a EC 
103/2019 –, não se há de negar validade à prorrogação prevista 
em  período  de  emergência  sanitária,  sob  base  distinta.  O 
impacto  de  sua  descontinuidade  seria  relevante,  mormente 
quando considerado que a  desoneração é  benefício  em vigor 
desde 2011. 

Invalidar  a  sua  prorrogação,  e  fazer  coincidir  o  fim do 
benefício  com o  auge da  crise  sanitária  e  econômica,  iria  de 
encontro  ao  propósito  das  diversas  medidas  direcionadas  a 
minimizá-la. Não se discute nesse momento se a prorrogação é 
válida ou não à luz da EC 103/2019, porque a regra impugnada 
é temporária e nasceu vinculada a ato normativo direcionado à 
manutenção  do  emprego  e  da  renda,  severamente  atingidos 
pela epidemia.

Seria  medida  possível,  como  forma  excepcional  de 
enfrentamento,  ainda que não existisse previsão anterior  que 
houvesse  criado  o  benefício.  Tal  debate,  com a  definição  da 
natureza dessa prorrogação – se equivale ou não à instituição 
de novo benefício, para fins de subsunção à ressalva do art. 30 
da  EC  103/20191  –,  terá  espaço  quando  e  se,  finda  a  crise 
sanitária  e  a  vigência  das  medidas  previstas  para  valerem 
especificamente  nesse  período,  se  mantiver  vigente  a 
prorrogação,  ou se  nova  prorrogação  vier  a  ser  estabelecida, 
devendo vincular-se, então, a novo fundamento de validade “ 
(doc. eletrônico 164, fls. 11-12)

Conclui-se,  portanto,  que  deve  ser  prestigiada  a  interpretação 
conferida  pelo  Congresso  Nacional  ao  dispositivo  impugnado,  no 
exercício de suas atribuições constitucionais, quando, por ampla maioria, 
deliberou  por  prorrogar  a  incidência  de  contribuição  social  antes 
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instituída,  inexistindo  qualquer  vício  de  constitucionalidade  a  ser 
declarado.

Em face do exposto, julgo improcedente o pedido inicial.

É como voto. 
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